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princípios constitucionais da legalidade, anterioridade e
anualidade. 
f) Os preços seriam do jus gestionis e as taxas, jus imperii. 
g) Os preços, por isso que contratuais, sinalagmáticos, não
comportariam ‘extrafiscalidade’, esta típica da ação gover-
namental, via tributos (inclusive taxas), tese, de resto, polêmi-
ca no respeitante às taxas, nos contrafortes do próprio
Direito Tributário, em razão da natureza ‘contraprestacional’
desta. 
Os preços seriam adequados para remunerar atividades
estatais delegáveis, impróprias, ao passo que as taxas seriam
utilizáveis para remunerar serviços estatais ‘próprios’,
indelegáveis, tipo ‘polícia’, ‘justiça’, ‘Fisco’, etc. Os preços
estariam livres do controle congressual, possuindo maior
elasticidade. As taxas, ao contrário, porque seriam tributos,
estariam sujeitas ao controle do Legislativo, daí a maior
rigidez do seu regime’ (in ‘Taxa e preço público’ - Caderno
de Pesquisas Tributárias 10. Resenha Tributária. 1985, p.
55/56). 
No exame dessa distinção é relevante a natureza jurídica da
remuneração cobrada pelo Estado do usuário dos serviços
públicos. A este propósito já escrevemos: 
‘O que caracteriza a remuneração de um serviço público
como taxa, ou como preço público, é a compulsoriedade,
para a taxa, e a facultatividade, para o preço, conforme já
decidiu o Supremo Tribunal Federal. Importante, porém, é a
compreensão adequada, que se há de ter, do que seja essa
compulsoriedade e essa facultatividade. 
[...] 
É importante compreender o fundamento dessa idéia. 
Se a ordem jurídica obriga a utilização de determinado
serviço, não permitindo o atendimento da respectiva neces-
sidade por outro meio, então é justo que a remuneração cor-
respondente, cobrada pelo Poder Público, sofra as limitações
próprias dos tributos. O contribuinte estará seguro de que o
valor dessa remuneração há de ser fixado por critérios
definidos em lei. Terá, em síntese, as garantias estabelecidas
na Constituição.’ 
Ora, o serviço público em análise decorre do exercício de
poder de polícia de fiscalização, tratando-se de atividade
tipicamente administrativa, não havendo qualquer meio de
escolha ao usuário, sendo imposição legal e administrativa,
devendo, pois, submeter-se, de fato, às limitações constitu-
cionais ao poder de tributar, dentre elas os princípios da
legalidade e anterioridade tributárias. 
Desse modo, não possuindo natureza contratual ou nego-
cial, a executoriedade do exercício do poder de polícia deve
ser remunerada através de taxa, a ser processada por lei,
sendo ilícita a instituição de tarifa para remunerar tal serviço. 
Em caso semelhante, ademais, já decidiu o eg. Superior
Tribunal de Justiça: 
‘Tributário e administrativo. Utilização de terminal alfan-
degária. Estadia e pesagem de veículo. Cobrança obri-
gatória a título de ‘tarifa’. Ilegalidade. Nulidade do acórdão.
Inocorrência. 
1. Rejeitadas as preliminares de nulidade do acórdão. 
2. É taxa e não preço público a exação correspondente ao
uso compulsório de pátio que dá acesso a terminal alfan-
degário.’ (REsp 212142/RS, DJ de 04.09.2000.) 
Cumpre salientar que não se está negando a transferência
da execução do serviço público a particulares, mas tão
somente reconhecendo o caráter compulsório do mesmo,
razão por que se submete às regras do Poder de Tributar. 
Isto posto, em reexame necessário, confirmo a sentença,
prejudicado o recurso de apelação. 

Portanto, presentes os pressupostos autorizadores,
impunha-se a concessão da segurança. 

Ao exposto, confirmo a sentença. 
Custas, na forma da lei. 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - De acordo
com o Relator. 

Súmula - REFORMARAM A SENTENÇA, NO REE-
XAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO, VENCIDO O REVISOR.

. . .

Impenhorabilidade - Bem de família - Lei
8.009/90 - Matéria de ordem pública - Preclusão

- Não ocorrência - Comprovação - Ônus do 
devedor expropriado

Ementa: Agravo de instrumento. Impenhorabilidade. Lei
8.009/90. Matéria de ordem pública. Preclusão. Não
ocorrência. Ônus do devedor expropriado. Comprovação.

- A impenhorabilidade do bem de família de que trata a
Lei 8.009/90 é matéria de ordem pública, portanto pode
ser arguida em qualquer momento processual, não
havendo preclusão. 

- A Lei 8.009/90 tem por objetivo proteger o imóvel no
qual reside a entidade familiar ou o devedor solteiro,
conforme entendimento da Súmula 364 do STJ. 

- Para que se reconheça um imóvel como sendo bem de
família, faz-se necessário que o executado comprove ser
o bem expropriado, destinado à sua residência ou do
casal, conforme dispõe o art. 1º da mencionada norma. 

- V.v.p.: - As questões incidentalmente apreciadas não
podem voltar a ser tratadas em fases posteriores ao
processo. 

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  NN°°  11..00114455..0066..332244881100--
11//000022  --  CCoommaarrccaa  ddee  JJuuiizz  ddee  FFoorraa  --  AAggrraavvaannttee::  MMaarriiaa  ddaass
GGrraaççaass  SSppeerraannddiioo  ddaa  SSiillvvaa  MMiigguueell  --  AAggrraavvaaddoo::  CCrreeddiiccaarrdd
BBaannccoo  SS..AA..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AANNTTÔÔNNIIOO  BBIISSPPOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM ACOLHER PARCIALMENTE A PRELIMI-
NAR DE PRECLUSÃO, VENCIDO PARCIALMENTE O
PRIMEIRO VOGAL. DAR PARCIAL PROVIMENTO. 
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Belo Horizonte, 16 de julho de 2009. - Antônio
Bispo - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO BISPO - Maria das Graças
Sperandio da Silva Miguel interpôs o presente recurso de
agravo de instrumento, em virtude da decisão de f.
163/164, que rejeitou a impugnação ao cumprimento
de sentença, interposta pela mesma. 

A MM. Juíza, ao proferir a decisão, entendeu que
a impugnante não reside no bem penhorado, o que se
confirma pela certidão de f. 46-v., não recaindo assim na
proteção da Lei 8.009/90. 

Insurge-se a agravante contra tal decisão, argu-
mentando haver litisconsórcio necessário entre ela e seu
falecido esposo, nos termos do art. 10, § 1º, III, do CPC,
devendo assim ter sido citada desde o início da ação. 

Por conseguinte, segue discorrendo sobre a impe-
nhorabilidade do bem de família, argumentando que o
imóvel penhorado é e sempre foi a residência da sua
família, conforme comprova pelas certidões dos três
cartórios de registros de imóveis da comarca, juntadas
aos autos. 

Ao final, insurge-se contra a ausência de intimação
da penhora, bem como excesso de execução, apresen-
tando, quanto ao último, os valores que entende corretos.

Pede que se atribua efeito suspensivo ao presente
recurso, bem como que se declare como bem de família
o imóvel penhorado. 

Requer a apreciação das demais questões postas
no presente recurso, para ao final reformar a decisão de
f. 163/164. 

Recurso recebido em ambos os efeitos (f. 162). 
Contraminuta às f. 170/175. 
Informações do MM. Juiz a quo à f. 168. 
Ausente preparo, visto que pleiteados os benefícios

da assistência judiciária gratuita (f. 151). 
Conheço do recurso, já que próprio e tempestivo. 
Preliminar. 
Alegou o agravado preclusão quanto às matérias

arguidas no presente recurso, visto que houve recurso
anterior interposto pelos agravantes, contra decisão que
rejeitou impugnação interposta por aqueles, não haven-
do que se falar na interposição de novo recurso contra
decisão que rejeitou o manejamento de nova impug-
nação pelos mesmos. 

Em parte, razão assiste ao agravado. Senão
vejamos: 

Verifico que o de cujus interpôs em primeira instân-
cia impugnação ao cumprimento de sentença, sendo a
mesma rejeitada (f. 129/130-TJ). 

Após a substituição processual, a inventariante
interpõe nova impugnação, a qual a meu ver estaria
realmente caracterizada pela preclusão consumativa,
visto que tal ato processual já havia sido praticado. 

Sobre o instituto em questão, temos a seguinte
definição: 

A preclusão é instituto fundamental para o bom desenvolvi-
mento do processo, sendo uma das principais técnicas para
a estruturação do procedimento, e, pois, para a delimitação
das regras que compõem o formalismo processual. A
preclusão apresenta-se, então, como um limitador do exercí-
cio abusivo dos poderes processuais das partes, bem como
impede que questões já decididas pelo magistrado possam
ser reexaminadas, evitando-se, com isso, o retrocesso e a
insegurança jurídica. [...] A preclusão consumativa consiste
na perda de faculdade/poder processual, em razão de ter
sido exercido, pouco importa se bem ou mal. Já se praticou
o ato processual pretendido, não sendo possível corrigi-lo,
melhorá-lo ou repeti-lo (DIDIER JR., Fredie. Curso de direito
processual civil: Teoria geral do processo e processo de
conhecimento. 10. ed., Ed. JusPodivm, 2008, p. 279 e 283). 

Nesse sentido, entendo que as matérias ventiladas
em sede do presente recurso, encontram-se preclusas,
visto que deveriam ser arguidas no momento processual
oportuno, à exceção da impenhorabilidade do bem de
família, já que se trata de matéria de ordem pública,
podendo assim ser analisada neste momento. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - Peço
vista. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - Alega
o agravado que o presente recurso é manifestamente
inadmissível, haja vista que houve preclusão do direito
de recorrer da decisão agravada. 

O eminente Desembargador Relator acolheu em
parte a preliminar de preclusão, à exceção da impe-
nhorabilidade do bem de família, por entender que se
trata de matéria de ordem pública. 

Em que pese o entendimento do eminente Relator,
estou divergindo desta parte de seu voto, para acolher
na íntegra a preliminar de preclusão. 

Vê-se às f. 129/130TJ que a questão da impe-
nhorabilidade foi objeto de análise pela Juíza monocráti-
ca, com interposição de agravo de instrumento desta
decisão, sendo-lhe negado seguimento através de decisão
monocrática transitada em julgado, conforme demonstra
o acompanhamento processual juntado à f. 156. 

Tal ato, indubitavelmente, é coisa julgada formal,
assentando-se que: 

A coisa julgada é formal quando não mais se pode discutir
no processo o que se decidiu. (Pontes de Miranda) (RTJ
123/569) (NEGRÃO, Theotonio. Código de Processo Civil e
legislação processual em vigor. 33. ed., p. 482). 

Mesmo que se possa não a considerar como isso,
se explicita que: 

Embora não se submetam as decisões interlocutórias ao
fenômeno da coisa julgada material, ocorre frente a elas a
preclusão, de que defluem conseqüências semelhantes às da
coisa julgada formal. 
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Dessa forma, as questões incidentalmente discutidas e apre-
ciadas ao longo do curso processual não podem, após a
respectiva decisão, voltar a ser tratadas em fases posteriores
ao processo. 
Não se conformando a parte com a decisão interlocutória
proferida pelo juiz (art. 162, § 2º), cabe-lhe o direito de
recurso através do agravo de instrumento (art. 522). Mas se
não interpõe o recurso no prazo legal, ou se é ele rejeitado
pelo tribunal, opera-se a preclusão, não sendo mais lícito à
parte reabrir discussão, no mesmo processo, sobre a questão
(THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito proces-
sual civil. VI, p. 478). 

Dessa forma, estou acolhendo a preliminar de
preclusão. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo com o emi-
nente Relator. 

DES. ANTÔNIO BISPO - Mérito. 
No que tange à alegação da impenhorabilidade de

bem de família, como já dito, trata-se de questão de
ordem pública, a qual pode ser alegada em qualquer
momento processual, o que não implica preclusão. 

É o que diz a jurisprudência: 

Embargos do devedor. Alegação de impenhorabilidade de
bem de família. Lei nº 8.009/90. Matéria de ordem pública.
Preclusão. Inocorrência. - A alegação no sentido de ser o
bem penhorado destinado à residência familiar, conforme Lei
nº 8.009/90, admite seja o pedido deduzido a qualquer
tempo e grau de jurisdição, não se operando a preclusão,
por se tratar de matéria de ordem pública (TAMG, 6ª
Câmara Cível, Apelação Cível nº 430.433-6, Rel. Juiz
Valdez Leite Machado, DJ de 11.11.04). 

Nesse sentido ainda, a orientação do Superior
Tribunal de Justiça: 

A alegação de impenhorabilidade, decorrente da Lei nº
8.009/90, não se restringe à via dos embargos do devedor,
podendo ocorrer em simples incidente da execução (4ª
Turma, REsp nº 21.253/PR, j. em 31.05.93, Rel. Min. Sálvio
de Figueiredo Teixeira, DJ de 28.06.93, p. 12.896). 

A Lei 8.009/90, que trata sobre a impenhorabili-
dade do bem de família, teve por objetivo proteger o
imóvel no qual reside a entidade familiar ou o devedor
solteiro, conforme recente entendimento exarado na
Súmula 364 do STJ. 

Nesse sentido, para que se reconheça um imóvel
como sendo bem de família, faz-se necessário que o exe-
cutado comprove ser o bem expropriado destinado à sua
residência ou do casal, conforme dispõe o art. 1° da
mencionada norma. Transcrevo: 

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade
familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo
de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra

natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos
que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas
hipóteses previstas nesta lei. Parágrafo único. A impenhora-
bilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a
construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer
natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profis-
sional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados. 

Compulsando os autos, verifico que, ao contrário
do que entendeu a MM. Juíza a quo, a agravante reside
no imóvel que fora penhorado. 

Isso porque o documento de f. 137 demonstra de
maneira inequívoca o erro constante na certidão de f.
49/v, visto que o local no qual fora citado o de cujus,
devedor originário, era o seu local de trabalho, e não a
sua residência. 

Por conseguinte, verifica-se que há a comprovação
de que o imóvel sobre o qual recaiu a penhora é o único
bem da agravante, conforme se vê pelas certidões dos
cartórios às f. 104/106, bem como o de f. 154 e
primeiras declarações do inventário, f. 157. 

Tenho como certo que é ônus do devedor a com-
provação de que o bem constrito se encontra sob o
manto da impenhorabilidade deferida pela lei. 

Assim é a jurisprudência: 

Agravo de instrumento. Bem de família. Impenhorabilidade.
Lei 8.009/90. Comprovação necessária. Ônus do agra-
vante. Prova insuficiente. Penhora mantida. Decisão inter-
locutória confirmada. - Cabe àquele que sofreu a penhora
de imóvel comprovar suficientemente que o mesmo se
encontra protegido pela Lei 8.009/90 [...] (TJMG - AI nº
20000003594576000 - Rel. Des. Armando Freire. Data:
24.04.2002). 

A análise sobre a impenhorabilidade pode ser feita
de ofício, entretanto desde que presentes os aspectos
fático - jurídicos autorizadores, o que no caso dos autos
foram encontrados. 

Com essas considerações, dou parcial provimento
a esta insurgência, para reformar a decisão de f.
163/164, declarando como bem de família, portanto
impenhorável, o imóvel sobre o qual recaiu a constrição
de f. 104, tudo em respeito ao comando da Lei
8.009/90. 

Na oportunidade, defiro à agravante os benefícios
da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei
1.060/50. 

Custas, ex lege. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - De
acordo. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo. 

Súmula - ACOLHERAM PARCIALMENTE A PRELI-
MINAR DE PRECLUSÃO, VENCIDO PARCIALMENTE O
PRIMEIRO VOGAL. DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .


